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As oportunidades no mercado de trabalho, bem como 
a formação de capital humano (educação), afetam os 
custos implícitos de se dedicar às atividades ilegais. 
Neste texto, investigamos empiricamente o efeito sobre 
a prevalência de homicídios nos municípios brasileiros 
decorrentes da variação na taxa de desemprego, nos 
rendimentos reais no mercado de trabalho e no acesso 
educacional para os jovens (15 a 24 anos). Por outro 
lado, investigamos se esses efeitos são invariantes ao 
nível de escolaridade atingida pelo jovem e ainda se 
são heterogêneos em relação aos diferentes estágios 
de vida na juventude, para os indivíduos entre 15 e 
17 anos, 18 e 24 anos e 25 e 29 anos.

O presente estudo se insere na literatura de 
economia do crime, desde Becker (1968), em que vários 
autores têm investigado a relação entre o mercado 
de trabalho e crimes, como Blanchard e Katz (1992), 
Freeman e Rodgers (1999), Papps e Winkleman (2000), 
Freeman (1983 e 1999), Raphael e Winter‐Ebmer (2001), 
e Gould, Weinberg e Mustard (2002).

A maior dificuldade dos estudos que relacionam 
as oportunidades laborais e educacionais às taxas 
de crimes diz respeito às duas fontes de endogenei-
dade para análises do fenômeno por meio de dados 
observacionais. Se, por um lado, tais oportunidades 
afetam, potencialmente, as taxas de crime, por outro 
lado aquelas também são afetadas pelas últimas, no 
clássico problema de simultaneidade. Ademais, a exis-
tência de variáveis omitidas que se correlacionam com 
as variáveis de interesse é sempre uma fonte de viés 
nas estimativas, o que obstaculiza a possibilidade de 
interpretação das estimativas no sentido da causalidade.

Para contornar os problemas supramencionados, 
utilizamos aqui a estratégia de identificação proposta 
por Gould Weinberg e Mustard (2002), que se baseia 
em um modelo de painel com dados agregados por 
unidades territoriais, em que a análise inclui o uso de 
variáveis instrumentais. Basicamente, os instrumentos 
capturam mudanças estruturais de longo prazo na 
indústria, que afetam a demanda por trabalho nos 
municípios, mas não possuem relação, por outros canais, 
com as taxas de crimes nesses territórios. 

Para a presente análise, utilizamos os microdados 
dos Censos Demográficos do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) de 1980, 1991, 2000 e 
2010, além das informações do Ministério da Saúde, 
em que observamos todas as pessoas que sofreram 
homicídio no período, o único tipo de crime analisado, 
por completa inexistência de dados sobre outros delitos 
contra o patrimônio, ou demais crimes.

Entre os principais resultados, não encontramos 
efeito estatisticamente significativo do salário real sobre 
a taxa de homicídio nos municípios. Porém, encontramos 
elasticidades de 1,8% para a taxa de desemprego e de 
1,9% para a taxa de atendimento escolar para homens 
jovens entre 15 e 17 anos. Ao analisar a heterogeneidade 
dos efeitos por faixas etárias de juventude, verificamos 
que os resultados se mantêm e que o efeito do de-
semprego tende a se acentuar quando consideramos 
apenas os jovens entre 25 e 29 anos.

Os resultados mostram que reduções na taxa de 
emprego contribuem para a queda da taxa de homicí-
dios da população. Outro ponto crucial levantado diz 
respeito à necessidade de manter o jovem na escola, 
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em particular na fase entre 15 e 17 anos, quando há 
uma elevada taxa de evasão escolar.

Ainda no que se refere à juventude, os dois 
problemas estão alinhados, tendo em vista que uma 
forma de reduzir a taxa de desemprego de jovens passa 
por reduzir a sua taxa de participação no mercado de 
trabalho, via programas que estimulem a continuidade 
dos estudos no ensino médio e sua progressão para 
cursos profissionalizantes, cursos vocacionais e para 
o ensino superior. 

Em última instância, estes resultados se somam 
às evidências de que condições de acesso ao emprego, 
sobretudo para o jovem, assim como políticas educa-
cionais, importam e devem ser levadas em conta nos 
diagnósticos e ações para a prevenção à criminalidade. 
Em um país como o Brasil, em que 23% dos jovens 
entre 15 e 29 anos não estudam nem trabalham, a 
superação da desesperança e da inércia improdutiva, 
via comprometimento e políticas públicas ativas, é 
crucial não apenas para reverter as mortes físicas, mas 
também as mortes simbólicas de nossa juventude, que 
é o futuro da nação.
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